
 

A S S E M B L E I A  D A  R E P Ú B L I C A  

 

 REQUERIMENTO Número      /XIII (     .ª) 

 PERGUNTA Número      /XIII (     .ª) 

 

Assunto: Discriminação na Escola Secundária de Vagos de duas alunas com base na sua orientação 

sexual 

 
Destinatário: Ministério da Educação 

 
 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Na Escola Secundária de Vagos duas alunas terão sido vistas a beijarem-se por uma funcionária da escola. Em 

resultado terão sido chamadas à direção da escola onde terão sido informadas que não se podem beijar em 

público porque isso “incomoda pessoas”. A atuação da direção da escola visou especificamente a orientação 

sexual das alunas. 

Os alunos da Escola Secundário de Vagos realizaram hoje um protesto contra a homofobia e contra a presente 

situação em concreto, dando assim expressão aos valores da Escola Pública e da República Portuguesa. De 

acordo com os relatos de alguns alunos e alunas, a polícia terá sido chamada e os estudantes ameaçados de 

processo disciplinar. 

O número 2 do artigo 13.º da constituição da República estipula que “ninguém pode ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, 

sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 

económica, condição social ou orientação sexual”. 

A situação descrita é bastante grave pelo que é necessária uma rápida averiguação e intervenção das 

entidades competentes. 

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da Educação, a 

seguinte pergunta: 

1 –  O Ministério tem conhecimento deste caso? 

2 –  O Ministério confirma que a polícia foi chamada à escola aquando dos protestos dos alunos ou em 

qualquer outro momento em relação com a situação descrita? 

3 –  Que medidas vai o Ministério tomar para garantir que não vai haver qualquer ato discriminatório por 

parte desta escola em relação às duas alunas e a toda a comunidade escolar devido à sua 
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orientação sexual? 

4 –  Que medidas vai o Ministério tomar para garantir que os alunos e alunas que exerceram o seu 

direito de manifestação não são prejudicados e prejudicadas, nomeadamente com processos 

disciplinares? 
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